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PRO VlDEl,~l:!AS". 
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O POVO PO r.tllNICÍl'lO BE -'~'~,,o f\IONLEVAIH. n~r 
seus Rc.:presrnt:.mte:: na rànnra, aprova e eu, Prett:ilo lvtunicipa.I, srut(:Juno 
a seguinl,.: Lei: 

Art. I" ~O art. 3° da Lei 444i77, de O? de maio <l~ 1977, passa 
. a ter a seguinte redação: 

"A,1. 3'' - Obse1 vando o di~poslo no art. ln de.,ta lei, ~· Taxn de 
·uotninaçfio Públic~ ~•erà cob .. aüa com base na Tariia Básica de llwuinar;ão 
Püblica, nos seguin!'.!S percc11tuais: 

1 - cou~mmo ti~ o 1 a 1 ºº r ,./ ". isento: 
li - cmismHo <.h· l O l a l 5P K Vd l, 3~ó~ 
Ili - consumo (k J-; l a 200 L.Vd f, 4~ó; 
1 V - c<Jnsumo d•.; 20 l a 250 K \Y l L 5°,~: 
V--· consumo de 15 l a 300 K\.VH, 6'ií.1: 
VI - conswno al ima de 301 K\VH, 7t.}ó." 

REVOGADO 1 

Ato: .... & ... ffS.3-5. ......... _ ........ _ .. . 
Data:~~-&J.:1... .. 

Ass.:.~ 

' Art. 2" - ln::lua-se o scguintr ~ tiº ao 1\1 t. 7º, da Le1 41M. de 02 
de maio <lc 19·, 7. 

. . "§ 4º - A pm1i1 do exc1dciu d~ J999, o l'rcfritn ~.hmicipal 
o:te~mnnra aos regp<wsávc.is po1 p1~dios r·~:,licos. escolas, inst.ituições 
~;JCaCJ ou uut.t~ ~ a f«~ttbihttàl~ • /\{tfniffilU• .. :;\b a i~edllçào nus 
ir$t~~~>;1; dl" consmn'> ·le energia elétrica. de. no mínimo, J U% (dez por cc11to ). 
s~v1c o cutt:umo at iJI ... 
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Ar t. 3º - '.'ET ':..DO 

a l \ l".:TJ\ LJU 
_b) VETADU 
e) VETADt) 

Art. 4º - Esla Lei enlra em vigor ua data de suu publicação. 

Art. 5º - Revogam-se as displ'sições em contrário. 
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PHE FEi rtirt \ l\l li1HCIPj\1 UE JOAO J\JONLE VAUE,, 
EM H6 UE .JANElllO '>E 1999. 
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. -----LALRCIO .IOSE RIBEll{O 
Prefeito Ivhmicipal 

Reµi::trnda e l'ttblicada nesta Assessoria de Go·;erno aos 06 
dias do mês de janeiro de 1999. 

lfttf 
EV Al~OHO.LUlJA TEtXEIRA 
Assessor de Governo lnle1i110 

------ ---~----~---~~__,_~---~~--------~~~~-~~----------------~~--
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VFJ'!l PARCIAL !Hl FIH).IETO DE LLl N" 028/9g. t~.~~'<f_i;>., 

Senhor Presidente, 

DE 11 DL DELTtdl.L''' UE 1998, ()UE "ALTF 1
· ' 

DISl'OSrI IVUS DA L 1~ 1 ·~·11. UE 02 UE ~d:\IU DL 

1977, QUE ll~STI rui A TA~A DE ll.Uf\llNAÇÀ" 

PUBLICA E LJ1\. OUll!.AS l'RO\ IDÉNCIAS''. 

!_lj\.ZÜES UO \~TO 

1 
, 1 , 

Ao cnw;iclt.!ra• o l'1t~icto de Lei 028198. que alte'a sohre a Lei 

444177. que instituiu a Ta·:a Jc lluminaç5o Pul.ilicri vejo-me nn dever <le. por 

razoe'· de interes'.;c púl>lic1.1 e preservação da aulonomin e indtl'Clldl:L.: t dtlS 

Pod::~:.:s. OIHJr~lhe veto parcial, incidente sobre o dLpositin} abuixo indicado. 

Por ctn1segui11lc. excluo d;1 sm1çno o mtigo 3n e suas 

•f"''t'"CtÍ\as alíne: · CJL~c t1 ata da aplir-:->çfü1 do produto da arrecadação mensal t..la 

Taxa de !lumim1c,~ílo Puuí!.:a. limitando a suR utilíl:•dio parn i :g.nmen10 de 

energia elétrica em pr6.lios público<:: cspecilicados nas alinr·:is ''a''. ''l)' e.: "e". 

Com efeito, minha iuco11funuidade expressa l'Olll a 

disposição · ''"Hla atem--se aos tópit:os sobreditp·· wna vez que . .-m pi 11m~•r;l 

mão, a limitação ou a c.lelcn11inaçiío do custeio da máquina '"··lilica pelo 

LegisJ.1ti Hl C:'{trapola ~:., .. ·· issão e carac1c1iza, de e crta fonn~~. i11g.crê11 .. ia de um 

poder em ortro. 1\'.;sim sendo, recorro .. mc à regra constituL·ional de autonomia e 

indepcmlú~. :.a d·.•s poch:1cs pur r• 11e11dcr que não existe razão pata a 

discriminação de locais púl>licos para ~e proceder p~ig.amcnto de enerpfo clt~t1icn. 

~-~. e3'J': ""*" --~~- tf;íHr (Jg· ~üt~ ~rif~ fflP: 
TlP em muito c:mtrihucm :'~'~ at<:•""-· os aust"ios e ;1s ucces~ipnclr" nt<ti.;; ' . ,, .. , . i1 

.- ....... 
' - 1 p1ementer. da populaçiio no que concerne a ;1mn&1mçào púhlica. da mesma fomrn i 
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/ tmmic ipal e. cm conc;eqi!f~""Í:1. os ,-;limes q•1e l' f\ lunicípio deixa d<: tirar dos 

cofres prr'iprios certamente podc1ão '.)er cmp~egados em atividade" de interesse 

púLfü.:o. 

Sabedores que somos, V. Lxa. e cu, <las <li!ícul<l:itlcs pelas 

quais os f\ k11icípios brasileiros atravessam e, piot ainda. das que estão a caminho 

cm razão da situação econômica dó país, que por certo atiavan:má sobP ·""ncirn 

as receitas municipais com rPtlexos imedi:..:, , na pi estação de set viços 

essent:iais, certo é que nesse momento o Executivo não po<le se ali~ter de , , 
qualq 11er meio r·~ia presen ar o 11cce,..c;á1 io pnra atit1g,ir o objetivo maim que é o 

intcrc.~sc pilhlico. 

Dessa fonna, ent~ndo que a limitn1rão imposta no sourcdito 

dispo:.-; ili ~·o co1111 ili ia o interesse púl.Jlico. razão maior pda qual oponho-lhe o 

velo. 

São estas, Sr111h.Jr P1eside11te, as nvões p:.!las qums veto 

parcÜ!hnente o l'roje!o CJll" me foi en\'iatlo. e:~cluimlo <la sm11, ão o ai tigo 3º. 

alíw~ ~ . .; u, b e e. q•1f' ri· volvo a esta Egrégia C.usa p:it a reexame. 

r1u:.1-~ITlHt.\ .. ':'NIClrAL DE JOÃO l\IONLEV,\BE, 

El\I 06 UE JANEIRO BE 1999. 

oQ 0 ~ ---
L \ÉUCJO JOSÉ ltlBElltO 

Prckilo f\lu11ir.:ipal 
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